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Vila Nova de Cerveira

REGULAMENTO INTERNO

INTRODUGAO
A rede social é uma plataforma de articulacdo de diferentes parceiros publicos e privados que tem por objectivos
combater a pobreza e excluséo social, promover a incluséo e coeséo sociais e o desenvolvimento social integrado.
Para o efeito, a rede social assenta no trabalho de parceira alargada efectiva e dindmica, visando um planeamento
estratégico da intervencéo social local com a participacao e articulagdo dos diferentes agentes locais.
Neste sentido, a rede social baseia-se nos seguintes principios: subsidiariedade, integracao, articulagéo, participacéo,
inovacao e igualdade de género.

CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Artigo 1.°

Objecto
O presente regulamento interno destina-se a definir e dar a conhecer os principios a que obedece a constituigéo,
organizagéo e funcionamento do Conselho Local de Acgéo Social de Vila Nova de Cerveira, abreviadamente designado
por CLAS/VNC, constituido a 19/07/ 2002.
Este documento tem como legislacdo habilitante a Resolucdo de Conselho de Ministros n.° 197/97, de 18 de
Novembro, que institui a Rede Social e o Decreto — Lei n.° 115/2006, de 14 de Junho que consagra os principios,

finalidades e objectivos da Rede Social, bem como, a constitui¢cdo, funcionamento e competéncias dos seus 6rgaos.

Artigo 2.°
Natureza

1- O CLAS/VNC é um o6rgéo local de concertagdo e congregacgédo de esforgos, funcionando como um espago
privilegiado de didlogo e analise dos problemas, visando a erradicagdo ou atenuagéo da pobreza e exclusdo
social pela promogé&o do desenvolvimento social local.

2- O CLAS/VNC baseia-se num trabalho de parceria alargada, efectiva e dindmica e visa o planeamento
estratégico da intervengdo social local, que articula a intervencéo dos diferentes agentes locais para o
desenvolvimento social.

3- Devem as decisdes tomadas no CLAS/VNC, numa légica de compromisso colectivo, constituir indicagfes
gue influenciem as decisdes de cada um dos parceiros.

Artigo 3.°

Objectivos
Como plataforma de articulag&o de diferentes parceiros publicos e privados, além dos objectivos enunciados no artigo
3. do DL 115/2006, de 14/06, o CLAS/VNC tem como objectivo promover a articulacdo entre os planos nacionais,
regionais e locais de ambito territorial.

CAPITULO I
ESTRUTURA ORGANICA
Artigo 4°
Estruturas organicas da Rede Social
1. A Rede Social de Vila Nova de Cerveira é composta pelo Conselho Local de Acgdo Social e pelo Nucleo
Executivo.



Para a prossecucdo dos objectivos do CLAS/VNC, podem ser criados grupos de trabalho teméticos, de
caracter sectorial ou territorial, em resposta a multidimensionalidade e a transversabilidade das

problematicas que requeiram um tratamento especifico.

Artigo 5°
Ambito Territorial

O ambito do CLAS/VNC é o concelho de Vila Nova de Cerveira.

Artigo 6°
Sede de funcionamento

O CLAS/VNC tem sede nas instalagdes da Camara Municipal de Vila Nova de Cerveira, responséavel pelo
apoio logistico ao seu funcionamento;

Para a operacionalizacdo do CLAS, a Camara Municipal de Vila Nova de Cerveira disponibiliza o gabinete de
execucdo e coordenacgdo com a afectagcdo de um técnico.

A agilizagdo do sistema de comunicag&o/informagéo, enquanto recurso ao servico dos diferentes érgaos,
parceiros e comunidade, sera assegurado através da implementacdo, dinamizacéo e actualizagcdo de uma

plataforma on-line, concretamente através de um sitio na Internet e de um correio electrénico.

Artigo 7°
Composicéo do CLAS

No CLAS/VNC, constituido ao abrigo do artigo 21.° do Decreto — Lei n.° 115/06, de 14 de Junho, devem
integrar as entidades ou organismos do sector publico das areas do emprego, segurancga social, educacéo,
saude, justica, administracdo interna, obras publicas e ambiente sendo a Camara Municipal de Vila Nova de
Cerveira que o preside.
Podem integrar o CLAS/VNC, entidades sem ou com fins lucrativas e pessoas com contributos relevantes
para o desenvolvimento social local.
Devem participar nos trabalhos do CLAS/VNC, sem direito a voto, representantes de outras estruturas de
parceria que intervém designadamente no ambito social e da educagéo, representantes de projectos ou
pessoas com conhecimentos especializados sobre temas ou realidades concelhias, entre outros:

a) Conselho Municipal de Educagéo de Vila Nova de Cerveira;

b) Comisséo de Proteccéo de Criangas e Jovens em risco de Vila Nova de Cerveira;

c) Nacleo Local de Insercéo;

d) Projectos desenvolvidos no concelho.
4. Poderdo ainda participar nos trabalhos do CLAS/VNC outras entidades, estruturas de parceria, com o
estatuto de convidados ou consultores, sem direito de voto.
5. Todos os representantes das entidades, com direito a voto, devem estar devidamente mandatados com
poder de deciséo para o efeito.

6. A composicdo do CLAS/VNC esta enunciada no documento anexo ao presente regulamento.

Artigo 8°
Competéncias do Presidente do CLAS/VNC

Compete a Presidéncia do CLAS:

a)
b)
c)
d)
e)
f)
9)
h)

Representar o CLAS;

Convocar sessdes ordinarias e extraordinarias;

Admitir as propostas e informagdes;

Dirigir os trabalhos, nomeadamente os pontos da agenda;

Presidir as sessdes, declarar a sua abertura, suspens&o ou encerramento;

Conceder a palavra aos membros e assegurar o cumprimento da agenda;

Limitar o tempo de uso da palavra para assegurar o bom funcionamento dos trabalhos;

Dar oportuno e resumido conhecimento ao plenéario das informacgdes, explicagbes e convites que lhe forem
dirigidos;

Por a discusséo e votagédo as propostas e informacdoes;

Tornar publico as deliberag8es aprovadas pelo plenario;



k)

Informar o plenério de todos os pareceres emitidos pelo ndcleo executivo;

Assegurar o cumprimento do regulamento e das deliberacdes.

SECCAO |
Plenério do CLAS

Artigo 9°
Adeséo e processo de constituicdo

O processo de adesao ao Plenéario do CLAS/VNC é concretizado em formulario préprio.
A ades&@o no CLAS/VNC é feita em sessdo plenéria, registada em acta assinada por todos os parceiros
aderentes.
A adeséao de entidades referidas na aliena 2) do artigo 7.° do presente regulamento, carece de aprovag&o por
maioria simples dos membros que comp&em o CLAS.
No cumprimento ao artigo 22° do DL115/06, del4 de Junho, ficam estipulados os seguintes critérios de
adeséo:

a) Trabalho no ambito da intervengéo social;

b)  Curriculo comprovado na éarea;

c) Disponibilidade.

Artigo 10°

Do Plenério
O Plenério é uma estrutura de caracter deliberativo onde tém assento os representantes das instituicdes
referidas no artigo 7° do presente regulamento.
O CLAS é presidido pelo Presidente da Camara Municipal de Vila Nova de Cerveira ou pelo vereador com

competéncias delegadas, sem possibilidade de subdelegacéo.

Artigo 11°
Competéncias do plenéario do CLAS/VNC

Compete ao Plenério do CLAS/VNC:

a)
b)
c)
d)

e)

f)
9)

k)

m)

Aprovar o seu regulamento interno;

Proceder a constituicdo do seu ndcleo executivo;

Criar grupos de trabalho tematicos, sempre que considerados necessérios para o tratamento de assuntos
especificos;

Fomentar a articulagéo entre organismos publicos e entidades privadas, visando uma actuagao concertada
na prevencao e resolucéo dos problemas locais de excluséo social e pobreza;

Promover e garantir a realizagdo participada do diagnéstico social, do plano de desenvolvimento social
(PDS), e dos respectivos planos anuais;

Aprovar e difundir o diagndstico social e o PDS, assim como 0s seus respectivos planos de ac¢éo anuais;
Promover a participagédo dos parceiros e facultar toda a informac&o necessaria para a correcta actualizagdo
do sistema de informagé&o nacional a disponibilizar pelo Instituto de seguranca Social, ISS, I.P;

Avocar e deliberar sobre qualquer parecer emitido pelo nicleo executivo;

Tomar conhecimento de protocolos e acordos celebrados entre o Estado, as autarquias, as instituicdes de
solidariedade social e outras entidades que actuem no concelho;

Apreciar os problemas e propostas que sejam apresentadas pelas entidades, e procurar as solucdes
necessarias mediante a participagdo de entidades competentes representadas, ou ndo, no conselho local de
accao social;

Avaliar, periodicamente, a execu¢éo do PDS e dos planos de acgéo;

Promover acgdes de informagcé@o e outras iniciativas que visem uma melhor consciéncia colectiva dos
problemas sociais;

Submeter a decisdo das entidades competentes as questdes e propostas que ndo se enquadrem na sua

area de intervencgéo.



3.

Artigo 12°

Funcionamento do Plenério
O Plenério reline quatro vezes por ano.
O CLAS/VNC podera reunir-se extraordinariamente em Plenario, por iniciativa da sua presidéncia ou quando
solicitado por maioria dos membros que o compdem, devendo para o efeito ser remetida uma convocatoria
da presidéncia, com uma antecedéncia minima de cinco dias e com a indicagdo do assunto que se deseja
ver tratado.
As convocatérias devem ser remetidas com, pelo menos, dez dias de antecedéncia seguindo a convocatéria
por correio e/ou por correio electrénico;
Das convocatdrias deve constar a ordem de trabalhos e os textos das propostas a apreciar;
No inicio de cada sesséo, os membros do plenario fixardo a respectiva duragdo, bem como a realizacdo ou
néo de um intervalo;
Os assuntos que por falta de tempo, ficarem por decidir, transitardo para a agenda de um plenario
extraordindrio a realizar-se no prazo de cinco dias;
A ratificacé@o dos pareceres pelo Plenarios do CLAS podera ser feita, em alternativa a reuniéo plenéria, com o
recurso ao envio dos mesmos aos parceiros através de e-mail, fax ou correio com aviso de recepgéo, nos
termos dos disposto no artigo 70 do CPA (Cédigo do Procedimento Administrativo). Caso ndo seja
recepcionada qualquer resposta em contrario, o parecer do Nucleo Executivo é considerado tacitamente

aprovado.

Artigo 13°

Quérum e deliberacdes
Em caso de falta de quérum, o plenério reunird 30 minutos depois com os membros presentes.
O CLAS/VNC delibera por maioria de votos dos membros presentes, ndo contando as abstencdes para o
apuramento de maioria e em caso de empate o presidente tem direito a voto de qualidade.
Cada membro do plenario tem direito a um voto.
As propostas séo submetidas a votacéo imediatamente a seguir a sua discussao.
O CLAS/VNC pode deliberar ndo submeter a votagdo determinada proposta e enderega-la para o ndcleo

executivo ou grupo de trabalho a fim de a aprofundar, estudar e testar.

Artigo 14°
Actas do CLAS/VNC
De cada reunido é lavrada uma acta em minuta, onde se registam os assuntos tratados, que é posta a
aprovacado dos membros presentes.

Cabe a entidade que detém a presidéncia do CLAS, a responsabilidade de elaboragdo das actas.

Artigo 15°
Direitos e deveres dos membros do CLAS/VNC
Para além dos direitos e deveres enunciados no artigo 29° do DL 115/06, 14 de Junho, acresce o dever de
cada entidade fazer-se representar nas reunies de plenario, de ndcleo executivo e/ou de grupos de
trabalho.
O ndo cumprimento dos deveres dos membros do CLAS/VNC determina a suspensdo temporaria ou
definitiva:
a) No caso dos membros do plenario, a auséncia de cumprimento dos seus deveres no periodo igual
ou superior a seis meses, sera sancionado com suspenséo temporaria de um ano;
b) O ndmero de faltas dos membros do plenario, igual ou superior a duas por ano, implica a
suspenséo temporaria de um ano;
c) A auséncia de cumprimento dos seus deveres e 0 manifesto desinteresse em participar/colaborar
no CLAS/VNC, no caso de membros do plenério, podera ser sancionado com suspensao definitiva;
d) No caso de um elemento de grupos de trabalhos, a auséncia de cumprimento dos seus deveres,
no prazo de seis meses, determina a suspenséo temporaria de um ano da entidade representada
no referido grupo.

No caso das suspensdes definitivas, estas seréo apreciadas e deliberadas em plenario do CLAS.



No caso das entidades publicas obrigatérias, as faltas as reunides serdo comunicadas a entidade que o
membro representa ou que a tutela. Face a um numero superior de trés faltas do representante, o

CLAS/VNC deve solicitar a entidade responsavel a substituicdo do mesmo.

SECCAO I
Nucleo Executivo

Artigo 16°
Nucleo Executivo
A composigdo do nucleo executivo esta definida pelo artigo 27° do DL 115/06, de 14 de Junho.
Sao competéncias do Nucleo Executivo do CLAS/VNC, aquelas inscritas no Artigo 28° do referido diploma as
quais acresce dinamizar a formacdo, aprendizagem e acompanhamento das diversas funges e
competéncias mobilizadas na rede social, entre elas: os facilitadores, os qualificadores, coordenadores e

animadores.

Artigo 17°
Funcionamento do nucleo executivo
O nucleo executivo reunir-se-4 mensalmente, sendo redigida uma acta aprovada em minuta.

O ndcleo executivo nomeia, entre os seus membros, um coordenador responsavel pela preparagdo da
agenda e dinamizagdo das sessdes e um secretario responsavel pela convocatéria dos membros e pelo

registo das sessbes de trabalho e distribuicdo pelos membros do CLAS.

Artigo 18°
Direitos e deveres dos membros do Nucleo Executivo

Para além dos direitos e deveres enunciados no artigo 29° do DL 115/06, 14 de Junho, acresce o dever de
cada entidade fazer-se representar nas reunides de nucleo executivo.
O ndo cumprimento dos deveres dos membros do Nucleo Executivo determina as seguintes sancoes;

a) No caso de um elemento do ndcleo executivo, a auséncia de cumprimento dos seus deveres, no
prazo de um trimestre, determina a suspenséo temporaria de um ano da entidade representada.

b) No caso das entidades publicas obrigatérias, as faltas as reunides serdo comunicadas a
entidade que o membro representa ou que a tutela. Face a um nUmero superior de trés faltas do

representante, o CLAS/VNC deve solicitar & entidade responséavel a substituicdo do mesmo.

Artigo 19°
Planeamento e avaliagcdo

Os grupos de trabalho teméticos, os projectos, estruturas e 6rgéos de parceria articuladas com o CLAS/VNC
sdo mobilizados para participarem no processo de elaboracdo e implementacdo do Plano de

Desenvolvimento Social.

Os grupos de trabalho tematicos, os projectos, estruturas e 6rgdos de parceria articuladas com o CLAS/VNC
deverdo remeter para o gabinete de execucao e coordenacao até ao dia 15 de Janeiro o seu Plano de Accéo

Anual, de acordo com o ‘Modelo de Apresentacéo do Plano de Accéo'.

Os grupos de trabalho tematicos, os projectos, estruturas e 6rgdos de parceria deverdo remeter para o
CLAS, até ao dia 15 do més de Setembro de cada ano, o seu Relatério de Execucao Intermédio, de acordo

com o formulario ‘Modelo de Informagéo de Execucéo Intermédio”.

Os grupos de trabalho tematicos, os projectos, estruturas e 6rgdos de parceria deverdo remeter para o
CLAS, até ao dia 15 do més de Janeiro de cada ano, o seu relatério de execugéo, de acordo com o ‘Modelo

de Apresentacéo do Relatério de Execucao.



5. Os relatérios de execucdo integram uma secc¢do de avaliagdo da organizagdo e funcionamento do CLAS,

nucleo executivo e grupos tematicos.

CAPITULO IV
Disposi¢des Finais
Artigo 20°
Instrumentos do CLAS

O Diagnéstico Social, o Plano de Desenvolvimento Social, o Plano de Acgdo, o Contrato de Execucdo, o Modelo de
Articulacdo e Cooperacao, o Sistema de Informacdo e o Quadro de Critérios para a Elaboracédo de Pareceres sdo os
principais instrumentos do CLAS/VNC.

Artigo 21°
Contratos de Execucgéo

1. No &mbito da implementacdo do PDS, poderéo ser estabelecidos Contratos de Execucgéo entre entidades parceiras,
ou entre o CLAS, por meio da sua presidéncia e a entidade parceira promotora, posteriormente informados e inscritos
em acta do CLAS.

2. Os projectos com Contrato de Execucdo, que vejam aprovada a sua candidatura a financiamento publico ou
comunitario, deverdo exibir nos meios de informagéo e divulgagdo publica, o enquadramento do projecto no ambito do

Plano de Desenvolvimento Social do CLAS/VNC, através de log6tipo disponibilizado.

Artigo 22°
Participacédo dos Cidad&os

1. Os cidadéos do concelho de VNC tém direito de apresentar também propostas e pedidos de informagéao,

segundo o modelo de apresentacéo de propostas e pedido de informacéo, dirigidos ao Nucleo Executivo.

2. Nos processos de elaboracdo do diagnostico social e de concepgdo e implementacdo do Plano de

Desenvolvimento Social, deve-se promover a participacdo directa e indirecta dos cidadaos.

3. O Sistema de Informagéao deve providenciar formas para promover o acesso dos cidadaos as actividades da
rede social.

Artigo 23°
Omissobes

Em tudo o que néo esteja previsto no presente regulamento aplicar-se-ao as normas legais em vigor.

Artigo 24°
Revisédo do regulamento

O presente regulamento pode ser revisto e alterado, por maioria de dois tercos dos membros do CLAS presentes no

plenario geral.
Artigo 25°
Entrada em vigor
1. O regulamento entrara em vigor apés a sua aprovacao.

2. Este regulamento aprovado revoga o anterior regulamento interno e a anterior composi¢do do CLAS/VNC.



